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ACÓRDÃO

APELAÇÃO  CRIMINAL N.º  0001757-57.2014.815.0321  –  Comarca  de  Santa
Luzia/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Ministério Público
APELADO:Cícero Carneiro dos Santos
DEFENSOR PÚBLICO: Admilson Villarim Filho

APELAÇÃO  CRIMINAL.  JÚRI.  ACUSADO
SUBMETIDO  A  JULGAMENTO  PELO  JÚRI
POPULAR.  TENTATIVA  DE  HOMICÍDIO
QUALIFICADO  DESCLASSIFICADO  PARA
SIMPLES.  IRRESIGNAÇÃO  MINISTERIAL
QUANTO A APLICAÇÃO DA PENA.  AUMENTO
DA  PENA  BASE.  NÃO  ACOLHIMENTO.
COMPORTAMENTO DA VÍTIMA QUE DEVE SER
CONSIDERADO  NEUTRO.  REDUÇÃO  DA
FRAÇÃO  PELA  TENTATIVA  SEM
FUNDAMENTAÇÃO.  ACOLHIMENTO.  ITER
CRIMINIS  TIDO  PERCORRIDO.  VÍTIMA  QUE
TEVE RISCO DE VIDA E INCAPACIDADE PARA
AS OCUPAÇÕES HABITUAIS POR MAIS DE 30
(TRINTA)  DIAS.  REDIMENSIONAMENTO  DA
PENA. APELO PROVIDO.

1  - “De  acordo  com  o  entendimento  desta  Corte
Superior,  o  comportamento  da  vítima  é  circunstância
judicial que nunca será avaliada desfavoravelmente: ou
será positiva, quando a vítima contribui para a prática do
delito,  ou  será  neutra,  quando  não  há  contribuição.
Precedentes”  (AgInt  no  REsp  n.  1710287/AL,  Rel.
Ministro  ROGERIO  SCHIETTI  CRUZ,  SEXTA
TURMA, julgado em 6/2/2018, DJe 15/2/2018).

2 - Considerando que o iter criminis foi todo percorrido
pelo réu e que em razão das lesões sofridas, a vítima
sofreu risco de morte e ficou com incapacidade para as
ocupações habituais por mais de 30 (trinta) dias, fixo a
fração pela tentativa em 1/3.
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VISTOS, relatados e discutidos estes autos de apelação criminal,
acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em dar provimento ao recurso reduzindo a fração
pela tentativa e,  em seguida,  redimensionar a pena para 06 (seis) anos de reclusão.
Expeça-se mandado de prisão, após o decurso do prazo de Embargos de Declaração,
sem manifestação.

RELATÓRIO

Perante  a  Comarca  de  Santa  Luzia/PB,  Cícero  Carneiro  dos
Santos, vulgo “Nego Ciço”, devidamente qualificado, foi denunciado como incurso nas
sanções do art. 121, § 2º, inciso I e IV, c/c o art. 14, II, do CP e art. 1º, I, da Lei nº
8.072/90,  acusado de,  no dia 09/08/2014,  por volta das 12h,  no interior do Bar do
Vicente, localizado na Rua José Jaime, s/n, bairro Frei Damião, na cidade e Comarca de
Santa Luzia/PB, haver, utilizando uma faca peixeira de 5 polegadas, por motivo torpe,
consistente em vingança e recurso que dificultou a defesa da vítima,  tentado matar
Vicente José de Sousa, que não se consumou por circunstâncias alheias a sua vontade.

Ultimada  a  instrução criminal  e  oferecidas  as  alegações  finais
pelas partes, o juiz singular pronunciou o acusado, dando-o como incurso nas penas do
do art. 121, § 2º, inciso I e IV, c/c o art. 14, II, do CP e art. 1º, I, da Lei nº 8.072/90,
submetendo-o, em consequência, o caso à apreciação do Tribunal do Júri (fls. 151-154 -
vol. I). 

Foi  submetido  a  julgamento  pelo  Sinédrio  Popular,  no  dia
15/08/2017,  e os jurados desclassificaram a tentativa de homicídio qualificado para
tentativa  de  homicídio  simples,  tendo  o  MM Juiz,  após  análise  das  circunstâncias
judiciais, fixado a pena base em 09 (nove) anos e 06 (seis) meses de reclusão. Na 2ª
fase, considerando a atenuante da confissão, reduziu a reprimenda em 06 (seis) meses,
ficando 09 (nove) anos de reclusão. Por fim, considerando o  iter criminis  reduziu a
pena em ½, tornando definitiva  04 (quatro) anos e 06 (seis) meses de reclusão (fls.
236-237).

Irresignado  com  a  decisão  vindicada,  o  Representante  do
Ministério Público apelou (fls. 241) requerendo modificação no quantum da pena base,
devendo esta ficar em patamar superior ao aplicado e, ainda, alteração na fração pela
tentativa, considerando que o apelado percorreu quase todo o iter criminis (fls. 245-
251).
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Foram ofertadas as contrarrazões (fls. 257-259).

Nesta  Instância,  a  douta  Procuradoria-Geral  de  Justiça,  em
parecer da lavra do Dr. Amadeus Lopes Ferreira – Promotor  de Justiça convocado,
opinou pelo provimento do apelo ministerial (fls. 267-271).

Lançado o relatório,  foram os  autos  ao Revisor,  que,  com ele
concordando, pediu dia para julgamento. 

É o relatório.

VOTO

Inconformado com a sentença proferida pelo Juiz-Presidente,  o
Representante do Ministério Público requereu modificação no quantum da pena base,
alegando que deve ficar em patamar superior ao aplicado e, ainda, alteração na fração
pela tentativa, considerando que o apelado percorreu quase todo o iter criminis.

O Promotor de Justiça inicia seu descontentamento pedindo pelo
aumento da pena base, alegando que a vetorial “comportamento da vítima” deve ser
valorado em desfavor do réu.

Esse pedido deve ser rejeitado.

Isso porque o “comportamento da vítima” é moduladora neutra,
conforme entendimento jurisprudencial e doutrinário, desprendendo-se da normalidade
somente quando favorável ao réu.

Sobre o assunto:

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  APELAÇÃO
CRIMINAL.  FURTO  CIRCUNSTANCIADO.
AUTORIA  E  MATERIALIDADE  DELITIVAS
ROBUSTAMENTE  COMPROVADAS.
RECONHECIMENTO  DA  TENTATIVA  -
IMPOSSIBILIDADE - EVIDENTE INVERSÃO DA
POSSE  DOS  BENS  SUBTRAÍDOS.  PENA-BASE
REDIMENSIONADA  -  FUNDAMENTAÇÃO
INIDÔNEA  DESCONSIDERADA.  SENTENÇA
REFORMADA. 1. A sentença em análise condenou o
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apelante pela prática do crime de furto circunstanciado
(art. 155, § 1º, do Código Penal), impondo-lhe pena de
03 (três) anos e 24 (vinte e quatro) dias de reclusão,
em regime inicial semiaberto, e 20 (vinte) dias-multa.
2. O apelante assume a conduta delitiva, mas entende
não ter se consumado o furto, uma vez que não teve a
posse  mansa  e  pacífica  dos  objetos  subtraídos.  3.  A
consumação do crime de furto independe de ter o réu
exercido a posse mansa e pacífica do bem subtraído.
Basta, para tanto, que haja a inversão da posse do bem,
mesmo  que  por  breve  período.  4.  (…)  7.  Também
consoante  jurisprudência  majoritária  do  STJ,  o
comportamento  neutro  da  vítima  não  pode  ser
utilizado  como  fator  desfavorável  ao  réu  na
dosimetria  da  pena. 5.  A  substituição  da  pena
privativa  de  liberdade  por  restritiva  de  direito  é
descabida no presente caso, haja vista o apenado não
preencher os requisitos previstos no art. 44, incisos II e
III, do CP, notadamente em razão do reconhecimento
de  circunstância  judicial  desfavorável  e  da
reincidência.  Pelo  mesmo  motivo,  descabe  o
deferimento da suspensão condicional da pena (art. 77,
incisos  I  e  II,  do  CP).  6.  Recurso  conhecido  e
parcialmente  provido  para  retificar  a  pena  imposta,
fixando-a em 02 (dois) anos de reclusão, iniciando o
cumprimento  no  regime  semiaberto,  além  de  15
(quinze)  dias-multa.  (Apelação  nº  0140926-
69.2012.8.06.0001, 3ª Câmara Criminal do TJCE, Rel.
Raimundo  Nonato  Silva  Santos.  unânime,  DJe
29.11.2016) – grifei

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
ESPECIAL. PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO.
COMPORTAMENTO  DA  VÍTIMA.
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL NEUTRA QUE NÃO
CONTRIBUI PARA A EXASPERAÇÃO DA PENA-
BASE  DO  RÉU.  PRECEDENTES.RECURSO
DESPROVIDO.
1.  De  acordo  com  o  entendimento  desta  Corte
Superior,  o  comportamento  da  vítima  é
circunstância  judicial  que  nunca  será  avaliada
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desfavoravelmente:  ou  será  positiva,  quando  a
vítima contribui para a prática do delito, ou será
neutra,  quando  não  há  contribuição.  Precedentes
(AgInt  no  REsp  n.  1710287/AL,  Rel.  Ministro
ROGERIO  SCHIETTI  CRUZ,  SEXTA TURMA,
julgado em 6/2/2018, DJe 15/2/2018).
2. No caso em análise, o comportamento da vítima foi
considerado neutro, diante da ausência de contribuição
do ofendido para o crime de homicídio como afirmado
pela sentença e ratificado pelo acórdão.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgInt  no  REsp  1713666/AL,  Rel.  Ministro
ANTONIO  SALDANHA  PALHEIRO,  SEXTA
TURMA, julgado em 05/04/2018, DJe 12/04/2018) -
grifei

Assim, mantenho o quantum da pena base no patamar aplicado.

O  outro  ponto  da  irresignação  foi  com  relação  a  fração  de
diminuição adotada pela tentativa.

O  recorrente  pela  pela  modificação,  com  redução  da  fração,
considerando que o apelado percorreu quase todo o iter criminis.

De fato, a fração de ½ (metade) foi arbitrada de forma branda,
considerando que o réu esgotou os meios de execução ao desferir uma facada na vítima,
apenas não atingindo o resultado morte por circunstâncias alheias à sua vontade, tendo
Vicente José de Souza, segundo o Laudo Traumatológico (fls.  96),  sofrido risco de
morte e ficado com incapacidade para as ocupações habituais por mais de 30 (trinta)
dias.

Assim, considerando que o iter criminis foi todo percorrido pelo
réu e que em razão das lesões sofridas, a vítima sofreu risco de morte e ficou com
incapacidade para as ocupações habituais por mais de 30 (trinta) dias, fixo a fração em
1/3. 

A propósito:

"APELAÇÃO  CRIMINAL.  TRIBUNAL  DO  JÚRI.
CRIMES  DOLOSOS  CONTRA  A  VIDA.
TENTATIVAS  DE  HOMICÍDIO  QUALIFICADO.
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NULIDADE  POSTERIOR  À  PRONÚNCIA.
INOVAÇÃO  ACUSATÓRIA.  ALEGAÇÃO  DE
OCORRÊNCIA  DE  DOLO  EVENTUAL  EM
PLENÁRIO.  INOCORRÊNCIA.  DECISÃO  DOS
JURADOS  MANIFESTAMENTE  CONTRÁRIA  À
PROVA DOS  AUTOS.  HIPÓTESE  QUE  NÃO  SE
AFIGURA.  ERRONIA  NA  DOSIMETRIA  DA
PENA.  REFORMA PARCIAL DA SENTENÇA.  1.
Não houve violação à plenitude de defesa no momento
dos  debates  na  sessão  plenária,  uma  vez  que  o
Ministério  Público  sustentou  a  ocorrência  de  dolo
direto  e  não  de  dolo  eventual.  O  Parquet,  como
esclarecido pelo Magistrado, limitou-se a pontuar de
forma ilustrativa  a  figura  do dolo eventual.  Questão
imediatamente sanada pelo Juiz-presidente, explicando
a  questão  aos  jurados.  Quesitação  de  dolo  direto.
Nulidade inocorrente. 2. (...) Na terceira fase, tendo o
agente percorrido todo o iter criminis, bem como tendo
o bem jurídico tutelado estado perto da violação, com
a demonstração pericial de que a vitima correu perigo
de morte, impositiva a manutenção da menor fração de
redução  pela  tentativa.  Admitida,  na  origem,  a
continuidade delitiva entre três delitos,  adequada,  na
espécie,  a  exasperação  d  Apenamento  definitivo
reduzido para 17 anos de reclusão, em regime inicial
fechado.  APELO  DEFENSIVO  PARCIALMENTE
PROVIDO.  (Apelação  Crime  N°  70071265946,
Primeira Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS,
Relator:  Jayme  Weingartner  Neto,  Julgado  em
14/12/2016) — grifei

APELAÇÃO  CRIMINAL.  HOMICÍDIO
QUALIFICADO TENTADO. E LESÃO CORPORAL
GRAVE.  QUESTÃO  PRELIMINAR.  NULIDADE
DO  JULGAMENTO.  REFERÊNCIA  À  DECISÃO
DE  PRONÚNCIA PELO  MINISTÉRIO  PÚBLICO.
INOCORRÊNCIA.  PRELIMINAR  REJEITADA.
MÉRITO.  PRINCÍPIO  CONSTITUCIONAL  DA
SOBERANIA DOS VEREDICTOS. SÚMULA 28 DO
TJMG.  DECISÃO  MANIFESTAMENTE
CONTRÁRIA  À  PROVA  DOS  AUTOS.
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INOCORRÊNCIA.  DECISÃO  QUE  OPTA  POR
UMA  DAS  VERSÕES  APRESENTADAS  NOS
AUTOS E SE MOSTRA EM CONSONÂNCIA COM
O  CONTEXTO  PROBATÓRIO.  DECOTE  DE
QUALIFICADORA.  IMPOSSIBILIDADE.
RESPALDO NA PROVA DOS AUTOS. DECOTE DA
AGRAVANTE  POR  MOTIVO  FÚTIL.
POSSIBILIDADE.  RECONHECIMENTO  DE
OFICIO. VEDAÇÃO. REDUÇÃO DA PENA-BASE.
DESCABIMENTO.  PRESENÇA  DE
CIRCUNSTÂNCIA  JUDICIAL  DESFAVORÁVEL,
QUE AUTORIZA A FIXAÇÃO DA PENA-BASE EM
PATAMAR ACIMA DO MÍNIMO.  REDUÇÃO DA
PENA  NO  PATAMAR  MÁXIMO  DE  2/3  EM
RAZÃO  DA  TENTATIVA.  IMPOSSIBILIDADE.
ITER  CRIMINIS  QUE  SE  APROXIMA  DA
CONSUMAÇÃO.  CONTINUIDADE  DELITIVA.
AUMENTO DA PENA NO PATAMAR MÍNIMO DE
1/6.  RAZOABILIDADE.  PRÁTICA DE  02  (DOIS)
DELITOS.  RECURSOS  PROVIDOS  EM  PARTE.
Descabida a decretação da nulidade do julgamento se
não  restou  comprovado  que  o  Representante  do
Ministério  Público  fez  referência  à  decisão  de
pronúncia em plenário, não sendo possível reconhecer
fato que não consta na ata de audiência. A cassação do
veredicto  popular  se  justifica  somente  quando  a
decisão dos jurados estiver inteiramente dissociada do
contexto probatório constante dos autos, já que não é
dado ao Júri proferir decisões arbitrárias, a despeito de
seu caráter soberano atribuído constitucionalmente. O
fato de o Júri optar por uma das versões verossímeis
dos autos não significa que a decisão seja contrária ao
conjunto probatório. Somente aquela decisão que não
encontra apoio nenhum na prova dos autos é que pode
ser anulada. Não reconhecida pelo Júri a qualificadora
do  motivo  fútil,  fica  vedado  à  magistratura  togada
proceder,  de  oficio,  à  aplicação  da  respectiva
agravante, pelo que deve ser decotada. O fato de o réu
ser primário ou possuidor de bons antecedentes torna-
se  irrelevante  se  houverem  circunstâncias  judiciais
negativas  em  seu  desfavor,  situação  que  impõe  a
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fixação  de  sua  pena-base  em  patamar  acima  do
mínimo legal. Percorrido o iter criminis quase que em
sua  totalidade,  aproximando-se  o  delito  da
consumação,  torna-se  razoável  aplicar  a  causa  de
diminuição em seu mínimo. Sendo 02 (dois) os delitos
cometidos pelo acusado, razoável o aumento da pena,
pela  continuidade  delitiva,  na  fração mínima de  1/6
(um  sexto).  Preliminar  rejeitada.  Recursos
parcialmente  providos.  (Apelação  Criminal  n°
0029738-84.2015.8.13.0611(1),  4ª  Câmara  Criminal
do TJMG, Rel. Doorgal Andrada. j. 22.11.2017, Publ.
29.11.2017) - grifei

Passo a nova dosimetria:

Na 1ª fase, mantenho a análise procedida pelo sentenciante e fixo,
da mesma forma, a pena base em 09 (nove) anos e 06 (seis) meses de reclusão. Na 2ª
fase, considerando a atenuante da confissão, reduzo a reprimenda em 06 (seis) meses,
ficando 09 (nove) anos de reclusão. Por fim, pelos motivos acima delineadas, em razão
da tentativa (art. 14, II, do CP) reduzo a pena em 1/3, tornando definitiva em 06 (seis)
anos de reclusão.

Por conseguinte, dou provimento ao recurso reduzindo a fração
pela tentativa e, em seguida, redimensionei a pena.

É o meu voto.

Cópia dessa decisão servirá como ofício de notificação.

Presidi ao julgamento, com voto, dele participando, além de mim,
Relator, os Desembargadores Márcio Murilo da Cunha Ramos, revisor, e Arnóbio Alves
Teodósio (vogal). 

Presente à sessão de julgamento o Excelentíssimo Senhor Doutor
Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado. 

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 14
(catorze) dias do mês de junho do ano de 2018.

João Pessoa, 19 de junho de 2018
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Des. Carlos Martins Beltrão Filho
             - Relator -
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